
 

 

 
 ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUANÁ 

 

Prefeitura Municipal de Muaná 

Praça 28 de maio, 43 - CEP: 68.825-000 - Centro - Muaná, Pará 

CNPJ: 05.105.200/0001-22 

prefeitura.muana@hotmail.com 

DECISÃO DE RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Concorrência Pública nº 03/2022 

Objeto: Construção e Restauração da Orla do Rio Mocajatuba, no Município de 

Muaná, Neste Estado, Conforme o Convênio nº 251/2022/SEDOP, no município 

de Muaná. 

 

Recorrente: DESIGNE ENGENHARIA E SERVIÇOS DE CONSTRUÇOES LTDA, 
CNPJ nº 07.709.325/0001-97. 
 

Contrarrazoante: Não houve. 

 

 

Trata-se do recurso apresentada pela empresa DESIGNE ENGENHARIA E 

SERVIÇOS DE CONSTRUÇOES LTDA, CNPJ nº 07.709.325/0001-97, no processo 

licitatório Concorrência Pública nº 03/2022, cujo objeto é a Construção e 

Restauração da Orla do Rio Mocajatuba, no Município de Muaná, Neste Estado, 

Conforme o Convênio nº 251/2022/SEDOP, no município de Muaná. 

 

RELATÓRIO  

A Prefeitura Municipal de Muaná está promovendo a Concorrência Pública 

nº 03/2022, cujo objeto é a Construção e Restauração da Orla do Rio 

Mocajatuba, no Município de Muaná, Neste Estado, Conforme o Convênio nº 

251/2022/SEDOP, no município de Muaná. 

Divulgado o resultado, a empresa DESIGNE ENGENHARIA E SERVIÇOS 

DE CONSTRUÇOES LTDA, CNPJ nº 07.709.325/0001-97, recorreu da referida 

decisão.  

É o sucinto relatório. 

 

 

DA TEMPESTIVIDADE: 

O Recurso Administrativo, interposto TEMPESTIVAMENTE, obedeceu ao 

prazo estabelecido no item 24.2 da Concorrência Pública, Edital n° 03/2022, de 5 
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(cinco) dias contados a partir da admissão do recurso, assim como a Administração 

nos termos do mesmo artigo responde em tempo hábil.  

 

DAS CONTRARRAZÕES:  

Não foi apresentado contrarrazões ao recurso. 

 

DO RELATÓRIO: 

A recorrente DESIGNE ENGENHARIA E SERVIÇOS DE CONSTRUÇOES 

LTDA, CNPJ nº 07.709.325/0001-97, faz suas alegações e solicita: 

 

 Neste caso, verifica-se que a recorrente apenas requer a inabilitação da 

empresa ENGEKROM CCONSTRUTORA LTDA, CNPJ nº 63.810.097/0001-18, não 

requerendo sua habilitação no referido certame. 
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DA APRECIAÇÃO DO RECURSO:  

Para que possa analisar o recurso da recorrente urge a necessidade de 

discorrer sobre o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, bem como ao 

princípio da isonomia a fim de esclarecer o real sentido, bem como a forma de 

consideração dos mesmos perante a administração pública, e isto feito, elucidar a 

equivocada utilização dos mesmos, pela recorrente. 

Informamos, que nenhum licitante impugnou o referido edital. 

Nos termos do § 2º do Art. 41 da Lei nº 8.666/93, "Decairá do direito de 

impugnar os termos do edital de licitação perante a administração o licitante 

que não o fizer até o quinto dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 

habilitação em concorrência, a abertura dos envelopes com as propostas em 

convite, tomada de preços ou concurso, ou a realização de leilão, as falhas ou 

irregularidades que viciariam esse edital, hipótese em que tal comunicação não terá 

efeito de recurso”, neste caso, por se tratar de concorrência pública, o prazo foi 

de cinco dias. 

O princípio da vinculação ao instrumento convocatório é corolário do 

princípio da legalidade e da objetividade das determinações habilitatórias. Impõe à 

Administração e ao licitante a observância das normas estabelecidas no Edital 

de forma objetiva, mas sempre velando pelo princípio da competitividade. 

Deve-se interpretar os preceitos do ato convocatório em conformidade com 

as leis e a Constituição. Afinal, é ato concretizador e de hierarquia inferior a essas. 

Antes de observar o Edital e condicionar-se a ele, os licitantes devem verificar a sua 

legalidade, legitimidade e constitucionalidade. Alocamos o Edital como derradeiro 

instrumento normativo da licitação, pois regramenta as condições específicas de um 

dado certame, afunilando a Constituição, as leis, e atos normativos outros 

infralegais, jurisprudências. Porém, não poderá contraditá-los. Afinal, o Edital, 

diríamos, antes da execução contratual, seria o derradeiro ato de substancialização 

da Constituição e das Leis. 

Destacamos o seguinte: o Edital do certame não pode ir de encontro com as 

leis que tratam do mesmo assunto em virtude da hierarquia existente. Deve tratar 

tão somente de coisas específicas relativas ao certame. Deve, ainda, haver total 
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intersecção com as normas de hierarquia superior. Não pode tratar, portanto, de 

assuntos que imponham obrigações e deveres não constantes nas leis em virtude 

do inciso II do art. 5º da Constituição Federal. 

O Referido princípio impõe à Administração não aceitar qualquer proposta 

que não se enquadre nas exigências do ato convocatório, desde que tais exigências 

tenham total relação ou nexo com o objeto da licitação, bem como com a lei e a 

Constituição. Vejamos que esta é essência do princípio. 

Dessa maneira é princípio que vincula tanto a Administração quanto os 

interessados, desde que, como salientado, as regras editalícias estejam em 

conformidade com a lei e a Constituição. Conforme o art. 3º da Lei nº 8.666/93, a 

licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia, 

a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a promoção do 

desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes 

são correlatos. 

Quando se falar em vinculação ao instrumento convocatório, há uma regra 

de obrigatoriedade para que a autoridade não omita regras e condições impostas 

para a participação e execução do contrato. Assim, o Edital desce às minúcias, não 

podendo ser abstrato a ponto de haver interpretações dúbias. No caso concreto é 

que se analisará a possibilidade de algum juízo valorativo quanto à forma de 

prestação de dado serviço, por exemplo. Evidenciamos: qualquer quebra do nexo de 

relação entre o Edital e suas exigências, o objeto da licitação e a execução dos 

serviços ou aquisição de bens, ensejará a desvinculação ao ato 

convocatório. Logo, haverá quebra de referido princípio.  

O ato convocatório legal e constitucional dificilmente será objeto de qualquer 

tipo de instrumento de impugnação. Logo, é possível a publicação de Edital 

destituído de vícios insanáveis. Para isso, a legalidade, a razoabilidade, além do 

bom senso devem se fazer presentes. 
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O principal artigo da norma geral de licitação referente à vinculação ao ato 

convocatório é o art. 41. A Administração não pode descumprir as normas e 

condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. O § 4º do art. 41 da Lei 

nº 8.666/93 é muito incisivo é inquisitivo.  

Vale ressaltar, que o julgamento do processo, se deu estritamente as 

condições previstas no edital. O Tribunal de Contas da União, tem entendimento 

pacificado, quanto ao princípio da vinculação ao instrumento convocatório, como 

pode ser visto em repetidas decisões, no sentido que, os requisitos sejam 

cumpridos, como segue nas jurisprudências: 

Realize o julgamento das propostas de forma totalmente 

objetiva, em estrita vinculação com os critérios 

previamente estabelecidos no instrumento convocatório 

e de acordo com os fatores exclusivamente nele 

referidos, nos termos dos arts. 3o, 40, inciso VII, 41, 43, 

inciso V, 44 e 45 da Lei no 8.666/1993. Acórdão 

265/2010 Plenário. 

 

Observe o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, de acordo com as disposições exaradas 

especialmente no art. 3o da Lei 8.666/1993. Acórdão 

330/2010 Segunda Câmara. 

  

Deixe de aceitar propostas em desacordo com as 

especificações técnicas, em obediência ao princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório previsto no art. 

3o da Lei no 8.666/1993. 

Faca constar do instrumento convocatório os critérios de 

aceitabilidade de preços unitários. Não realize o 

julgamento das propostas e a adjudicação de itens em 

desacordo com as regras previstas no edital, em 

obediência ao princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório previsto no art. 3o da Lei no 8.666/1993. 

Acórdão 2479/2009 Plenário. 
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Zele para que não sejam adotados procedimentos que 

contrariem, direta ou indiretamente, o principio básico da 

vinculação ao instrumento convocatório, de acordo com 

os arts. 3o e 41 da Lei no 8.666/1993. Acórdão 

2387/2007 Plenário. 

 

Atente para o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, bem assim abstenha-se de efetuar 

exigências que comprometam o caráter competitivo do 

certame, em desacordo com o art. 3o, caput e § 1o, 

inciso I, da Lei no 8.666/1993. Acórdão 112/2007 

Plenário. 

 

Atente, quando da análise das propostas, para o 

princípio da vinculação ao instrumento convocatório, 

abstendo-se de aprovar propostas desconformes com o 

edital. Acórdão 2406/2006 Plenário. 

 

Observa-se que a jurisprudência do TCU nesse sentido, está pacificada, e 

mostra que o julgamento dos processos deve ser estrita vinculação com o 

instrumento convocatório, o que foi feito no caso em análise. 

 

Ressalta-se ainda que o Poder Judiciário, ao analisar caso semelhante, 

concluiu pela legalidade da aplicação do princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório, nos seguintes termos: 

 

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 

LICITAÇÃO. PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO EDITAL. 

CABIMENTO E LEGALIDADE DA EXIGÊNCIA. 

RESPEITO AO PRAZO DE OITO DIAS ENTRE O 

AVISO DA LICITAÇÃO E A ABERTURA DAS 

PROPOSTAS. 

1. Cabe ao Poder judiciário a análise da legalidade das 

exigências feitas pela Administração em edital de 

licitação. 2. As licitações são submetidas ao princípio da 

vinculação ao edital, que só pode ser afastado quando 
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as exigências previstas se mostrarem desnecessárias ou 

ilegais. (Apelação Cível n. 70030652614 – RELATOR: 

Denise Oliveira Cezar – Diário de Justiça do dia 

06/01/2010). 

 

Destaca-se, que não podemos esquecer que as licitantes, na maioria das 

vezes, possuem contratos com outras administrações, às vezes, da mesma esfera 

política, que não exigiram determinada qualificação, dispensável para a execução do 

serviço ou venda de bens, isto é, participou e logrou êxito em procedimento 

licitatórios com o mesmo objeto, porém em administrações públicas diferentes, com 

editais diferentes, com outras exigências. 

Assim, não se pode cair na pretensão de ignorar a disciplina veiculada pelo 

edital. Ora, ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer algo que seja contrário à 

lei, à Constituição e à razoabilidade, que ocorreu no processo em apreço, pois 

TODOS OS DOCUMENTOS são TRANQUILAMENTE acessíveis a qualquer 

interessado em contratar com a administração, não sendo juntado pela recorrente 

por desatenção, ou outro fato que não vem ao nosso conhecimento, mas que não se 

pode fechar os olhos e ferir o direito de quem cumpriu com as exigências legais. 

Com relação ao princípio da Isonomia, questiona-se o que é isonomia? 

Apesar da sua maciça utilização muitos não conhecem o seu verdadeiro significado. 

Trata-se, de um conceito fundamental para o Direito, uma vez que a 

isonomia é um dos mais importantes princípios constitucionais, uma vez que visa 

garantir a igualdade entre todos os cidadãos. 

Isonomia quer dizer igualdade — de acordo com a morfologia "iso" é igual e 

"nomia", lei. Dessa maneira, para o Direito, isonomia significa a igualdade de todos 

perante a lei. Nesse sentido, inclusive, há o princípio da igualdade, que está previsto 

no art. 5º, "caput", da Constituição Federal (CF). 

Assim, a isonomia e a igualdade prevista constitucionalmente são os 

mecanismos que garantem que todos são iguais perante a lei, sendo que, no mesmo 

sentido, os iguais devem ser tratados de maneira igual, ou seja, desigualmente. 

Portanto, existe diferença entre isonomia e igualdade, pois apesar de 

isonomia e igualdade serem palavras que são consideradas como sinônimos para 
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muitos, a realidade é que, da perspectiva jurídica, elas não contam com o mesmo 

significado. 

Para o Direito, o princípio da isonomia e o princípio da igualdade são 

distintos, sendo que a principal característica que os distingue é que a isonomia é 

um conceito mais concreto e voltado para a aplicação da legislação, já a igualdade 

é, na prática, um conceito mais abstrato. 

Igualdade formal, igualdade material, isonomia forma e isonomia 

material. Assim, para distinguir a igualdade e a isonomia é preciso analisar os 

requisitos formais e materiais dos princípios. A realidade é que a igualdade ou 

isonomia material abrange um conceito mais amplo e, por essa razão, pode ser 

atribuída a todos os indivíduos que se encontram em condições semelhantes. (o 

que não ocorre quando uma empresa apresenta os documentos exigidos no edital e 

a outra deixa de apresentar). 

Já a igualdade ou isonomia formal, por sua vez, diz respeito à igualdade dos 

indivíduos frente à lei, se enquadrando no que está previsto no art. 5º da 

Constituição Federal. Dessa maneira, esse é o conceito que se enquadra, na 

prática, como isonomia. 

O que é a isonomia para o Direito? Para o Direito, a isonomia não quer dizer 

que todos devem ser tratados de maneira igual, mas o que é juridicamente válido 

para uma pessoa, deve valer o mesmo para todos os demais que preenchem as 

condições de aplicação daquela norma. Justamente por esse motivo que é possível 

que existam leis que atingem apenas determinados grupos de pessoas, já que os 

desiguais devem ser tratados desigualmente. É caso, por exemplo, do Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA), que só é aplicado para indivíduos que têm até 18 

anos — ele deve ser aplicado de maneira isonômica a todos os indivíduos que 

pertencem a essa faixa etária, mas os que têm a partir de 18 anos já não se 

enquadram nessa legislação específica. 

Assim, na prática, ao mesmo tempo em que a isonomia garante a aplicação 

das leis de maneira igual a todos que preenchem os mesmos requisitos, ela também 

permite que ocorra uma aplicação desigual da legislação conforme as desiguais 

condições. Portanto, se uma empresa deixa de apresentar os documentos exigidos 
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no instrumento convocatório, não pode ser tratado da mesma maneira como aquele 

que apresentou os documentos exigidos. 

Assim, a isonomia é um princípio que tem como objetivo a equidade no 

Direito, justamente porque visa equilibrar relações desiguais. 

Oportunamente destaca-se, data vênia, que trata-se de falha grosseira, 

insanável, não podendo ser aplicado o princípio da razoabilidade administrativa, bem 

como não cabe diligência no caso em questão, pois a possibilidade da comissão ou 

autoridade competente promover diligência, para esclarecer ou complementar a 

instrução do processo, encontra-se disciplinada no artigo 43, §3º da Lei Federal nº 

8.666 de 1.993. A promoção de diligência é realizada sempre que a comissão 

julgadora, ou autoridade competente em presidir o certame, se esbarra com alguma 

dúvida, sendo mecanismo necessário para afastar imprecisões e confirmações de 

dados contidos nas documentações apresentadas pelos participantes do 

processo licitatório. Comumente questiona-se a possibilidade de juntar 

documentos durante a realização de diligência, tal altercação decorre de uma 

interpretação equivocada do texto legislativo, isto porque o art. 43, § 3º da Lei 

Federal nº 8.666 de 1.993 preconiza que:“§ 3o É facultada à Comissão ou 

autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência 

destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a 

inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar 

originariamente da proposta”. Deste modo a correta interpretação é de que a 

vedação para inclusão de documentos restringe-se somente a inclusão de 

documentos que deveriam ser entregues inicialmente, por conseguinte 

admitindo a inclusão de qualquer outro documento que sirva como complemento 

necessário a elucidação de obscuridades, dúvidas ou, até mesmo, veracidade dos 

documentos já apresentados. Exemplo típico é o caso da inclusão de notas fiscais 

ou contratos que visam esclarecer a quantidade fornecida de determinado material, 

quando o atestado de capacidade técnica é omisso, ou dúbio, em relação a 

quantidade fornecida. Neste sentido é interessante o enfrentamento de Ivo Ferreira 

de Oliveira, ao afirmar que a diligência visa: “(…) oferecer meios para que a 

Comissão de Licitação ou a Autoridade Superior possa promover inquirições, 
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vistorias, exames pertinentes a questões que eventualmente surjam e até autorizar a 

juntada de documentos, permitindo à Autoridade julgar corretamente o certame, 

graças aos esclarecimentos que a diligência lhe propiciou, mas sem perder de vista 

os princípios constitucionais e legais que norteiam o processo licitatório.” (Ivo 

Ferreira de Oliveira, Diligências nas Licitações Públicas, Curitiba, JM Editora, 2001, 

p. 24). Outro ponto polêmico na redação do dispositivo em xeque diz respeito a 

“faculdade” da Administração realizar diligência. Não há discricionariedade da 

Administração optar ou não na realização de diligência, sempre que houver dúvidas 

sobre alguma informação a diligência torna-se obrigatória. Com brilhantismo e 

clareza Marçal Justen Filho leciona: “A realização da diligência não é uma simples 

“faculdade” da Administração, a ser exercitada segundo juízo de conveniência e 

oportunidade. A relevância dos interesses envolvidos conduz à configuração da 

diligência como um poder-dever da autoridade julgadora. Se houver dúvida ou 

controvérsia sobre fatos relevantes para a decisão, reputando-se insuficiente a 

documentação apresentada, é dever da autoridade julgadora adotar as providências 

apropriadas para esclarecer os fatos. Se a dúvida for sanável por meio de diligência 

será obrigatória a sua realização.”(Marçal Justen Filho, Comentários à Lei de 

Licitação e Contratos Administrativos, 16ª ed, Revista dos Tribunais, São Paulo, 

2014, pág. 804.) Destarte, a diligência não está condicionada a autorização prévia 

no instrumento convocatório ou ao pleito do particular, em verdade deve ser 

realizada de ofício visando salvaguardar a Supremacia do Interesse Público, todavia, 

nada impede que na omissão deste haja provocação do interessado para sua 

realização e quando suscitada será obrigatória, excetuada a decisão motivada e 

satisfatória que justifique a negativa. Para Marçal Justen Filho a ausência de 

cabimento da diligência ocorrerá em duas situações: “A primeira consiste na 

inexistência de dúvida ou controvérsia sobre a documentação e os fatos relevantes 

para a decisão, como ocorreu no caso em apreço, pois não há dúvida que as 

certidões não foram juntadas. Mister evidenciar que a realização de diligência não 

visa beneficiar licitante admitido em licitação após superada as dúvidas inicialmente 

existentes em seus requisitos de classificação ou habilitação, ou prejudicar aqueles 

em que a diligência conduziu a sua exclusão. Portanto, não há necessidade de 
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diligência no caso em questão, consultando sites, ou de outra maneira, pois os 

documentos não foram apresentados em tempo hábil, e sim juntados 

posteriormente, sendo documentos estranhos ao processo, que ferem a isonomia 

material, e que não podem ser considerados, bem como aceitos pela administração. 

A contratação Pública é sistema por meio do qual a Administração Pública contrata 

os interessados em prestar serviços ou fornecer bens, preenchendo os requisitos 

necessários, junto ao órgão ou entidade para executar o objeto da licitação. No 

caso em questão fica demonstrado que não se trata de contratar qualquer empresa , 

mas sim todas as possíveis desde que preencha os requisitos necessários previstos 

no edital, o que não foi obedecido pela empresa. 

O TCU dentre as várias jurisprudência editadas, através do seu Ilmº Ministro 

Relator ADYLSON MOTTA, no Acordão nº 1.993/2004, traz o seguinte 

entendimento: “Como expressamente consignado no art. 43, § 3º, da Lei nº 

8.666/93, é vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveriam 

constar originariamente da proposta, corolário do princípio da igualdade. Impõe-se, 

assim, aos licitantes cuidado redobrado na apresentação dos documentos exigidos, 

uma vez que não poderão adicionar documentos nem aditar proposta e outras 

informações exigidas previamente pelo edital”. (grifo nosso) 

Corroborando com esta tese, no item 5 do voto do Sr. Ilmº Ministro relator 

MARCOS VINICIOS VILAÇA, através da Decisão 1192/2002 do TCU, aduz que: 

“Não assiste razão à Assessoria Jurídica também quanto à possibilidade de 

inserção, nos autos da licitação, de documento de domínio público não apresentado 

pela licitante no envelope ‘documentação’ (fl. 221). O subitem 2.11.8 do edital do 

Pregão nº 02/2001 dispõe acerca do direito de ser promovida pelo pregoeiro ou 

autoridade superior, na forma do art. 43, § 3º, da Lei nº 8.666/93, qualquer diligência 

destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório, sendo, 

portanto, ‘vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria 

constar originariamente da proposta’, conforme estabelece o mencionado dispositivo 

legal” (grifo nosso). 

Temos ainda, que conforme o entendimento do Ilmº Ministro Relator 

BENJAMIN ZYMLER, no Acordão 18/2004 – Plenário do TCU, que: “c) em princípio, 
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aceitar documentos apresentados por licitante após a fase de habilitação e 

apresentação de propostas significa fazer tabula rasa da impessoalidade, da 

isonomia e da objetividade do julgamento. ... ”. 

No caso específico a empresa ENGEKROM CCONSTRUTORA LTDA, 

CNPJ nº 63.810.097/0001-18, as alegações a divergência do endereço constante na 

Certidão de Registro e Quitação Pessoa Jurídica do CREA, autenticação do 

documento de identidade do dos sócios e a falta da declaração que cumpri os 

requisitos de habilitação na fase de credenciamento, já foram registrados em ata, 

antes da decisão de habilitação da referida empresa. 

A finalidade da referida exigência de habilitação (certidão de inscrição no 

respectivo conselho profissional) prevista no inc. I do art. 30 da Lei nº 8.666/1993 

tem como objetivo a averiguação de que o licitante se encontra devidamente inscrito 

e registrado na entidade competente para promover a fiscalização da atividade 

profissional envolvida na execução do futuro contrato. 

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça já se posicionou da seguinte 

forma: 

Administrativo. Licitação. Edital. Exigência de Registro 

no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 

Agronomia. Defeito menor na certidão, insuscetível de 

comprometer a certeza de que a empresa está 

registrada no Conselho Regional de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia, não pode impedir-lhe a 

participação na concorrência. Recurso ordinário 

improvido. (STJ, RMS nº 6.198, Rel. Min. Ari Pargendler, 

j. em 13.12.1995.) 

 

Vale ressaltar, que conforme decisão da Comissão Permanente de Licitação, 

quanto Certidão de Registro e Quitação Pessoa Jurídica do CREA foi consultada sua 

autenticidade e a mesma é válida. 

Quanto a autenticação do documento de identidade do dos sócios não está 

reconhecida em cartório, informamos que apresentado o documento de identificação 

original, o qual foi conferido e confirmado sua autenticidade pela comissão, e por 

fim, a falta da declaração que cumpri os requisitos de habilitação na fase de 
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credenciamento, não impede da licitante prosseguir no certame, apenas impede de 

se manifestar no processo. 

Nesse contexto, ratifico a decisão de habilitação da empresa ENGEKROM 

CCONSTRUTORA LTDA, CNPJ nº 63.810.097/0001-18, em atendimento ao 

princípio da razoabilidade administrativa, considerando que apresentou os 

documentos exigidos e atendeu a todos os requisitos do instrumento convocatório. 

Quanto aos pontos alegados pela recorrente, sobre a Planilha orçamentária 

não considerou o cálculo do BDI em seus valores unitários com quantitativos 

reduzidos e a Correção de cronograma físico – financeiro, também manifestados a 

título de impugnação, informamos que: 

1.3 – Mobilização e Desmobilização de pessoal e equipamentos 

Conforme o Relatório do Grupo de Trabalho Interdisciplinar constituído por 

determinação do Acórdão N. 2.369/2011 – Plenário, para realizar estudo visando 

definir parâmetros aceitáveis para as taxas de BDI a serem utilizadas pelos entes da 

Administração Pública federal, utilizou os seguintes conceitos: 

“2.4.1. Administração Local, Canteiro de Obras e Mobilização e Desmobilização 

213.  Para fins de definição, serão aqui utilizados os mesmos conceitos já 

postulados no relatório que originou o Acórdão 2.369/2011-TCU-Plenário quanto aos 

custos da administração local, instalação de canteiro e mobilização e 

desmobilização, conforme excertos extraídos daquele decisum:... 

c) o item Mobilização e Desmobilização se restringirá a cobrir as despesas com 

transporte, carga e descarga necessários à mobilização e à desmobilização dos 

equipamentos e mão de obra utilizados no canteiro;” 

Fato é que o mais importante seja o adequado dimensionamento dos custos, 

de acordo com as peculiaridades de cada obra, em conformidade com o porte, a 

localização, a complexidade, o prazo de execução e os requisitos de qualidade, 

mediante a composição de custos com base nos preços de mercado ou de 

referência de fontes oficiais, tal qual assevera o Acórdão nº 2.622/2013-Plenário. 

Assim sendo, considerando que a mobilização/desmobilização acontece de 

Belém/PA para Muaná/PA, em um tempo médio de 2h, se promoveu junto ao 

orçamento sua retificação, ajustando os coeficientes inicialmente superestimados, 

http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/c/cf/BrasaoMuana.JPG


 

 

 
 ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MUANÁ 

 

Prefeitura Municipal de Muaná 

Praça 28 de maio, 43 - CEP: 68.825-000 - Centro - Muaná, Pará 

CNPJ: 05.105.200/0001-22 

prefeitura.muana@hotmail.com 

para que o valor estivesse entre 2,5% à 3% em relação ao total do valor da obra, 

conforme demostrado abaixo: 

 
  Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total 

Compo 
sição 

001 CPU Mobilização e 
Desmobilização de pessoal e 
equipamentos 

un  1,0000000 173.959,00 173.959,00 

C 91031 SINAPI Caminhão trucado (c/ 
terceiro eixo) eletrônico - 
potência 231cv - pbt = 
22000kg - dist. Entre eixos 
5170 mm - inclui carroceria 
fixa aberta de madeira - chp 
diurno. Af_06/2015 

chp 300,0000000 260,35 78.105,00 

C 5928 SINAPI Guindauto hidráulico, 
capacidade máxima de carga 
6200 kg, momento máximo 
de carga 11,7 tm, alcance 
máximo horizontal 9,70 m, 
inclusive caminhão toco pbt 
16.000 kg, potência de 189 
cv - chp diurno. Af_06/2014 

chp 200,0000000 277,66 55.532,00 

C 89031 SINAPI Trator de esteiras, potência 
100 hp, peso operacional 9,4 
t, com lâmina 2,19 m3 - chi 
diurno. Af_06/2014 

chi 200,0000000 62,73 12.546,00 

C 5679 SINAPI Retroescavadeira sobre 
rodas com carregadeira, 
tração 4x4, potência líq. 88 
hp, caçamba carreg. Cap. 
Mín. 1 m3, caçamba retro 
cap. 0,26 m3, peso 
operacional mín. 6.674 kg, 
profundidade escavação 
máx. 4,37 m - chi diurno. 
Af_06/2014 

chi 200,0000000 49,23 9.846,00 

C 89218 SINAPI Bate-estacas por gravidade, 
potência de 160 hp, peso do 
martelo até 3 toneladas - chi 
diurno. Af_11/2014 

chi 200,0000000 72,58 14.516,00 

C 280026 SEDOP Servente com encargos 
complementares 

h 200,0000000 17,07 3.414,00 

 
Composição 01 - Mobilização e Desmobilização de pessoal e equipamentos 

Fonte: Edital Inicial 

 
 

  Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit 

Total 

Compo 
sição 

001 CPU Mobilização e Desmobilização 
de pessoal e equipamentos 

un  1,0000000 99.997,00 99.997,00 

C 91031 SINAPI Caminhão trucado (c/ terceiro 
eixo) eletrônico - potência 
231cv - pbt = 22000kg - dist. 
Entre eixos 5170 mm - inclui 
carroceria fixa aberta de 
madeira - chp diurno. 
Af_06/2015 

chp 200,0000000 260,35 52.070,00 

C 5928 SINAPI Guindauto hidráulico, 
capacidade máxima de carga 
6200 kg, momento máximo de 
carga 11,7 tm, alcance 
máximo horizontal 9,70 m, 
inclusive caminhão toco pbt 

chp 100,0000000 277,66 27.766,00 
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16.000 kg, potência de 189 cv 
- chp diurno. Af_06/2014 

C 89031 SINAPI Trator de esteiras, potência 
100 hp, peso operacional 9,4 
t, com lâmina 2,19 m3 - chi 
diurno. Af_06/2014 

chi 100,0000000 62,73 6.273,00 

C 5679 SINAPI Retroescavadeira sobre rodas 
com carregadeira, tração 4x4, 
potência líq. 88 hp, caçamba 
carreg. Cap. Mín. 1 m3, 
caçamba retro cap. 0,26 m3, 
peso operacional mín. 6.674 
kg, profundidade escavação 
máx. 4,37 m - chi diurno. 
Af_06/2014 

chi 100,0000000 49,23 4.923,00 

C 89218 SINAPI Bate-estacas por gravidade, 
potência de 160 hp, peso do 
martelo até 3 toneladas - chi 
diurno. Af_11/2014 

chi 100,0000000 72,58 7.258,00 

C 280026 SEDOP Servente com encargos 
complementares 

h 100,0000000 17,07 1.707,00 

 
Composição 01 - Mobilização e Desmobilização de pessoal e equipamentos 

Fonte: Edital Retificado 

 
 

2.1 – Administração Local de Obra 
Conforme amplamente reconhecida a jurisprudência do TCU, na qual já se 
manifestou sobre o tema por meio do Acórdão n. 2.622/2013-TCU-Plenário, o qual 
traz o referencial do 1° quartil (3,49%), médio (6,23%) e 3° quartil (8,87%) para o 
item em questão, verifica-se que o percentual adotado pela administração púbica, 
que é de 4,94%, está dentro dos parâmetros constantes no acórdão supracitado. 
 
 
 3.3.1 – Escavação horizontal 
Conforme projeto planialtimétrico (em anexo) e memória de cálculo, se promoveu 
junto ao orçamento sua retificação, sanando o quantitativo inicialmente 
superestimado, conforme demonstrado abaixo: 
 

LARG (m) COMP (m) ALTURA (m) TOTAL (m³) 

75,62 70,75 0,50 2.674,98 

 
 

3.1.2 – Transporte 
Conforme projeto planialtimétrico (em anexo) e memória de cálculo, se promoveu 
junto ao orçamento sua retificação, sanando o quantitativo inicialmente 
superestimado, conforme demonstrado abaixo: 
 

VOL (m³) DIST (km) ALTURA (m) TOTAL (m³xkm) 

2.674,98 10,00 - 26.749,77 
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3.2.1 – Aterro mecanizado 
Conforme projeto implantação (em anexo) e memória de cálculo, se promoveu junto 
ao orçamento sua retificação, sanando o quantitativo inicialmente superestimado, 
conforme demonstrado abaixo: 

LARG (m) COMP (m) ALTURA (m) TOTAL (m³) 

142,21 14,00 1,00 1.990,88 

 
 
 

3.2.2 – Transporte 
Conforme projeto implantação (em anexo) e memória de cálculo, se promoveu junto 
ao orçamento sua retificação, sanando o quantitativo inicialmente superestimado, 
conforme demonstrado abaixo: 
 

VOL (m³) DIST (km) ALTURA (m) TOTAL (m³xkm) 

1.990,88 10,00 - 19.908,84 

 
 

5.1.4 – Armação p/ concreto 
Conforme projeto da rampa (em anexo) e memória de cálculo, se promoveu junto ao 
orçamento sua retificação, sanando o quantitativo inicialmente superestimado. 
 
5.1.5 – Concreto c/ seixo 
Conforme projeto da rampa (em anexo) e memória de cálculo, se promoveu junto ao 
orçamento sua retificação, sanando o quantitativo inicialmente superestimado. 
 
8.9.4 e 9.9.2 – Bancada em granito 
A composição em questão foi baseada no código 251293 (SEDOP) – TAMPO EM 
GRANITO, o qual tem como unidade o metro quadrado(m²). Este item apresenta, 
para 1m² de tampo de granito, 1,5h de servente. Sendo assim, para a bancada em 
questão que tem 1,50 x 0,50 m, totalizando 0,75m² de tampo de granito, se tem 
1,125h de servente. Considerando ainda os demais serviços que constam dentro da 
composição, como a colocação do sifão, cubas, torneiras, considerou-se ainda 
0,875h de servente, conforme cálculo abaixo: 
 

a. Para 1m² de tampo de granito = 1,5h de servente 

b. Para 0,75m² de tampo de granito = 1,5h x 0,75m² = 1,125h de servente 

c. Para demais serviços = 0,875h de servente 

Total (b + c) = 2h de servente 
 
Assim sendo, buscando a razoabilidade, se promoveu junto ao orçamento sua 
retificação, ajustando o coeficiente inicialmente superestimado, conforme 
demonstrado abaixo: 
 

  Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total 
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Compo 
sição 

014 CPU Bancada em granito preto c/ 
duas cubas em louça, incl. 
sifão e torneira - 1,50x0,50m 

un     1,0000000 1.334,05 1.334,05 

I A00079 SEDOP Granito  Preto e=3cm (polido 
nos dois lados) 

m² 0,8100000 780,00 631,80 

I 11696 SINAPI Lavatorio / cuba de sobrepor, 
oval pequena, de louca 
branca, sem ladrao, 
dimensoes *44 x 31* cm (l x c) 

un     2,0000000 141,45 282,90 

C 86880 SINAPI Válvula em plástico cromado 
tipo americana 3.1/2” x 1.1/2” 
sem adaptador para pia - 
fornecimento e instalação. 
Af_01/2020 

un 2,0000000 21,16 42,32 

C 86883 SINAPI Sifão do tipo flexível em pvc 1  
x 1.1/2  - fornecimento e 
instalação. Af_01/2020 

un 2,0000000 12,30 24,60 

C 86906 SINAPI Torneira cromada de mesa, 
1/2” ou 3/4”, para lavatório, 
padrão popular - fornecimento 
e instalação. Af_01/2020 

un 2,0000000 67,06 134,12 

C 280019 SEDOP Marmorista/graniteiro com 
encargos complementares 

h 2,0000000 21,22 42,44 

C 280026 SEDOP Servente com encargos 
complementares 

h 3,0000000 17,07 51,21 

I 4823 SINAPI Massa plastica para 
marmore/granito 

kg     0,0692000 49,68 3,44 

I 37329 SINAPI Rejunte epoxi, qualquer cor kg     0,0936000 86,57 8,10 

I 7568 SINAPI Bucha de nylon sem aba s10, 
com parafuso de 6,10 x 65 
mm em aco zincado com 
rosca soberba, cabeca chata e 
fenda phillips 

un     4,0000000 0,92 3,68 

I 37591 SINAPI Suporte mao-francesa em aco, 
abas iguais 40 cm, capacidade 
minima 70 kg, branco 

un     4,0000000 27,36 109,44 

 
Composição 14 - Bancada em granito preto c/ duas cubas em louça, incl. sifão e torneira - 1,50x0,50m 

Fonte: Edital Inicial 

 
 

  Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit Total 

Compo 
sição 

014 CPU Bancada em granito preto c/ 
duas cubas em louça, incl. 
sifão e torneira - 1,50x0,50m 

un     1,0000000 1.316,98 1.316,98 

I A00079 SEDOP Granito  Preto e=3cm (polido 
nos dois lados) 

m² 0,8100000 780,00 631,80 

I 11696 SINAPI Lavatorio / cuba de sobrepor, 
oval pequena, de louca 
branca, sem ladrao, 
dimensoes *44 x 31* cm (l x c) 

un     2,0000000 141,45 282,90 

C 86880 SINAPI Válvula em plástico cromado 
tipo americana 3.1/2” x 1.1/2” 
sem adaptador para pia - 
fornecimento e instalação. 
Af_01/2020 

un 2,0000000 21,16 42,32 

C 86883 SINAPI Sifão do tipo flexível em pvc 1  
x 1.1/2  - fornecimento e 
instalação. Af_01/2020 

un 2,0000000 12,30 24,60 

C 86906 SINAPI Torneira cromada de mesa, 
1/2” ou 3/4”, para lavatório, 
padrão popular - fornecimento 
e instalação. Af_01/2020 

un 2,0000000 67,06 134,12 

C 280019 SEDOP Marmorista/graniteiro com 
encargos complementares 

h 2,0000000 21,22 42,44 

C 280026 SEDOP Servente com encargos 
complementares 

h 2,0000000 17,07 34,14 
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I 4823 SINAPI Massa plastica para 
marmore/granito 

kg     0,0692000 49,68 3,44 

I 37329 SINAPI Rejunte epoxi, qualquer cor kg     0,0936000 86,57 8,10 

I 7568 SINAPI Bucha de nylon sem aba s10, 
com parafuso de 6,10 x 65 
mm em aco zincado com 
rosca soberba, cabeca chata e 
fenda phillips 

un     4,0000000 0,92 3,68 

I 37591 SINAPI Suporte mao-francesa em aco, 
abas iguais 40 cm, capacidade 
minima 70 kg, branco 

un     4,0000000 27,36 109,44 

 
Composição 14 - Bancada em granito preto c/ duas cubas em louça, incl. sifão e torneira - 1,50x0,50m 

Fonte: Edital Retificado 

 

Obs.: o mesmo raciocínio se desenvolveu na composição 015. 
 
10.2.5 – Alambrado p/ quadra 
Conforme memória de cálculo, se promoveu junto ao orçamento sua retificação, 
sanando o quantitativo inicialmente superestimado, conforme demonstrado abaixo: 
 

Setor Ambiente 
Perímetro 

(m) 

 Pé 
Direito 

(m) 

Desconto 
(m²)* 

Acresc. 
(m²)** 

Total 
(m²)  

 
Quadra 1 Elevação Lateral 1 22,00  1,50 2,40   30,60 

 * Desconto das esquadrias 

Quadra 1 Elevação Lateral 2 22,00  1,50 2,40   30,60 
 * Desconto das esquadrias 

Quadra 1 Elevação Frontal 1 13,00  3,00   3,00 42,00 
 ** Acréscimo do alambrado lateral c/ fundo 

Quadra 1 Elevação Fundo 1 13,00  3,00 1,20 3,00 40,80 
 * Desconto da alvenaria para instalação da caixa de luz 

Quadra 2 Elevação Lateral 1 22,00  1,50 2,40   30,60 
 * Desconto das esquadrias 

Quadra 2 Elevação Lateral 2 22,00  1,50 2,40   30,60 
 * Desconto das esquadrias 

Quadra 2 Elevação Frontal 1 13,00  3,00   3,00 42,00 
 ** Acréscimo do alambrado lateral c/ fundo 

Quadra 2 Elevação Fundo 1 13,00  3,00 1,20 3,00 40,80 
 * Desconto da alvenaria para instalação da caixa de luz 

      
 

    TOTAL 
       

288,00   
  

 

10.5.1 – Arquibancada 
Conforme memória de cálculo, se promoveu junto ao orçamento sua retificação, 
sanando os quantitativo inicialmente superestimado, conforme demonstrado abaixo: 
 

Setor Ambiente 
Compri
mento 

(m) 

Desconto 
(m)* 

Acresc. 
(m)** 

Total 
(m) 

Quadra 1 Arquibancada 1 20,00     20,00 

Quadra 2 Arqibancada 2 20,00     20,00 

        TOTAL 40,00 

 

12.2.9 – Cabo de cobre 10mm² 
Conforme memória de cálculo, se promoveu junto ao orçamento sua retificação, 
sanando o quantitativo inicialmente superestimado, conforme demonstrado abaixo: 
 

a. 27 postes 

b. 240 metros de cabo por poste 
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Total =  27 postes + 240 m = 6.480 m + 20,00 m (perda) = 6.500 m 
 
12.2.19 – Poste cônico 
A composição em questão foi baseada no código 100622 (SINAPI) – POSTE ADE 
AÇO, o qual tem como unidade a unidade (un). Este item apresenta, para 1 unidade 
de poste 3,653h de eletricista. De maneira análoga, para 1 unidade de poste se 
considera 9 metros de cabo. 
 
Assim sendo, buscando a razoabilidade, se promoveu junto ao orçamento sua 
retificação, ajustando os coeficientes inicialmente superestimados, conforme 
demonstrado abaixo: 
 

  Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit 

Total 

Compo 
sição 

013 CPU Poste conico continuo em aco galvanizado, 
reto, engastado,  h = 9 m, incl. cruzeta e 
quatro refletores de led 250W 

un     1,0000000 9.618,82 9.618,82 

C 5928 SINAPI Guindauto hidráulico, capacidade máxima 
de carga 6200 kg, momento máximo de 
carga 11,7 tm, alcance máximo horizontal 
9,70 m, inclusive caminhão toco pbt 16.000 
kg, potência de 189 cv - chp diurno. 
Af_06/2014 

chp 0,1665000 277,66 46,23 

C 88247 SINAPI Auxiliar de eletricista com encargos 
complementares 

h 2,1195000 17,75 37,62 

C 88264 SINAPI Eletricista com encargos complementares h 6,8850000 21,52 148,17 

I 863 SINAPI Cabo de cobre nu 35 mm2 meio-duro m      18,0000000 34,89 628,02 

I 14165 SINAPI Poste conico continuo em aco galvanizado, 
reto, engastado,  h = 9 m, diametro inferior 
= *145* mm 

un     1,0000000 2.388,52 2.388,52 

I - COTAÇÃO Cruzeta simples para colocação de projetor  un     1,0000000 206,62 206,62 

I - COTAÇÃO Refletor Slim LED até 300W de potência un     4,0000000 1.540,91 6.163,64 

 
Composição 13 - Poste conico continuo em aco galvanizado, reto, engastado,  h = 9 m, incl. cruzeta e quatro refletores de led 

250W 
Fonte: Edital Inicial 

 
 

  Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit 

Total 

Compo 
sição 

013 CPU Poste conico continuo em aco galvanizado, 
reto, engastado,  h = 9 m, incl. cruzeta e 
quatro refletores de led 250W 

un     1,0000000 9.221,20 9.221,20 

C 5928 SINAPI Guindauto hidráulico, capacidade máxima 
de carga 6200 kg, momento máximo de 
carga 11,7 tm, alcance máximo horizontal 
9,70 m, inclusive caminhão toco pbt 16.000 
kg, potência de 189 cv - chp diurno. 
Af_06/2014 

chp 0,1665000 277,66 46,23 

C 88247 SINAPI Auxiliar de eletricista com encargos 
complementares 

h 2,1195000 17,75 37,62 

C 88264 SINAPI Eletricista com encargos complementares h 3,0000000 21,52 64,56 

I 863 SINAPI Cabo de cobre nu 35 mm2 meio-duro m      9,0000000 34,89 314,01 

I 14165 SINAPI Poste conico continuo em aco galvanizado, 
reto, engastado,  h = 9 m, diametro inferior 
= *145* mm 

un     1,0000000 2.388,52 2.388,52 

I - COTAÇÃO Cruzeta simples para colocação de projetor  un     1,0000000 206,62 206,62 

I - COTAÇÃO Refletor Slim LED até 300W de potência un     4,0000000 1.540,91 6.163,64 
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Composição 13 - Poste conico continuo em aco galvanizado, reto, engastado,  h = 9 m, incl. cruzeta e quatro refletores de led 
250W 

Fonte: Edital Retificado 

 
 

18.2 – Execução de passeio (calçada) 
Conforme memória de cálculo, se promoveu junto ao orçamento sua retificação, 
sanando o quantitativo inicialmente superestimado, conforme demonstrado abaixo: 
 

Setor Ambiente 
Área 
(m²) 

Desconto 
(m²)* 

Acresc. 
(m²)** 

Total 
(m²)  

 Canteiro 
Central 

Estacionamento 129,82     129,82 
 

 

Praça Praça 2205,95 1282,47 37,17 960,65  * Desconto das área verdes, quiosques e bloket 

 ** Acrescimo da área dos equipamentos e banheiros 

Quadras Chuveiros 4,24     4,24 
 

         TOTAL 1094,71 
 

  
 

18.3 – Blokret sextavado 
Conforme memória de cálculo, se promoveu junto ao orçamento sua retificação, 
sanando o quantitativo inicialmente superestimado, conforme demonstrado abaixo: 
 

Setor Ambiente 
Área 
(m²) 

Desconto 
(m²)* 

Acresc. 
(m²)** 

Total 
(m²)  

 
Quadras Quadras 1340,67 568,57   772,10 

 * Desconto das áreas das quadras e banheiros 

Praça 
Espaço de Aliment. 

1 
315,37 51,67   263,7 

 * Desconto das área verdes e quiosques 

Praça 
Espaço de Aliment. 

2 
271,44 54,20   217,24 

 * Desconto das área verdes e quiosques 

Praça 
Espaço de Aliment. 

3 
205,96 46,41   159,55 

 * Desconto das área verdes e quiosques 

Praça Academia 210,91 87,88   123,03 
 * Desconto das área verdes e equipamentos 

        TOTAL 1535,62 
 

  

 
18.9 – Pergolado 
Conforme memória de cálculo, se promoveu junto ao orçamento sua retificação, 
sanando os coeficientes inicialmente superestimado, conforme demonstrado abaixo: 

a. Pilares – 2,00 m x 4 un = 8,00 m  

b. Vigas (madeira) – 3,50 m x  2un = 7,00 m 

 
 

  Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit 

Total 

Compo 
sição 

016 CPU Fornecimento e instalação de 
Pergolado, em peças de madeira 
de lei, incl. bancos de madeira, 
fundação e acabamento em verniz 
incolor 

un     1,0000000 4.315,66 4.315,66 

C 30010 SEDOP Escavação manual ate 1.50m de 
profundidade 

m³ 0,3600000 51,21 18,44 

http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/c/cf/BrasaoMuana.JPG
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C 102487 SINAPI Concreto ciclópico fck = 15mpa, 
30% pedra de mão em volume real, 
inclusive lançamento. Af_05/2021 

m³ 0,3600000 571,62 205,78 

I 35275 SINAPI Pilar quadrado nao aparelhado *15 
x 15* cm, em macaranduba, 
angelim ou equivalente da regiao - 
bruta 

m      12,2000000 86,52 1.055,54 

I 4115 SINAPI Madeira rolica tratada, d = 12 a 15 
cm, h = 3,00 m, em eucalipto ou 
equivalente da regiao 

m      15,4000000 23,52 362,21 

I 40568 SINAPI Prego de aco polido com cabeca 22 
x 48 (4 1/4 x 5) 

kg     0,8700000 21,76 18,93 

C 88239 SINAPI Ajudante de carpinteiro com 
encargos complementares 

h 6,7900000 17,41 118,21 

C 88262 SINAPI Carpinteiro de formas com 
encargos complementares 

h 5,6800000 21,07 119,68 

C 102193 SINAPI Lixamento de madeira para 
aplicação de fundo ou pintura. 
Af_01/2021 

m² 13,6400000 1,50 20,46 

C 102215 SINAPI Pintura verniz (incolor) poliuretânico 
(resina alquídica modificada) em 
madeira, 2 demãos. Af_01/2021 

m² 36,2500000 15,15 549,19 

C 250312 SEDOP Banco em madeira de lei c=1,8m, 
l=0,4m e h=0,4m 

m 5,6000000 329,86 1.847,22 

 
Composição 16 - Fornecimento e instalação de Pergolado, em peças de madeira de lei, incl. bancos de madeira, fundação e 

acabamento em verniz incolor 
Fonte: Edital Inicial 

 
 

  Código Banco Descrição Und Quant. Valor 
Unit 

Total 

Compo 
sição 

016 CPU Fornecimento e instalação de 
Pergolado, em peças de madeira 
de lei, incl. bancos de madeira, 
fundação e acabamento em verniz 
incolor 

un     1,0000000 3.754,71 3.754,71 

C 30010 SEDOP Escavação manual ate 1.50m de 
profundidade 

m³ 0,3600000 51,21 18,44 

C 102487 SINAPI Concreto ciclópico fck = 15mpa, 
30% pedra de mão em volume real, 
inclusive lançamento. Af_05/2021 

m³ 0,3600000 571,62 205,78 

I 35275 SINAPI Pilar quadrado nao aparelhado *15 
x 15* cm, em macaranduba, 
angelim ou equivalente da regiao - 
bruta 

m      8,0000000 86,52 692,16 

I 4115 SINAPI Madeira rolica tratada, d = 12 a 15 
cm, h = 3,00 m, em eucalipto ou 
equivalente da regiao 

m      7,0000000 23,52 164,64 

I 40568 SINAPI Prego de aco polido com cabeca 22 
x 48 (4 1/4 x 5) 

kg     0,8700000 21,76 18,93 

C 88239 SINAPI Ajudante de carpinteiro com 
encargos complementares 

h 6,7900000 17,41 118,21 

C 88262 SINAPI Carpinteiro de formas com 
encargos complementares 

h 5,6800000 21,07 119,68 

C 102193 SINAPI Lixamento de madeira para 
aplicação de fundo ou pintura. 
Af_01/2021 

m² 13,6400000 1,50 20,46 

C 102215 SINAPI Pintura verniz (incolor) poliuretânico 
(resina alquídica modificada) em 
madeira, 2 demãos. Af_01/2021 

m² 36,2500000 15,15 549,19 

C 250312 SEDOP Banco em madeira de lei c=1,8m, 
l=0,4m e h=0,4m 

m 5,6000000 329,86 1.847,22 

 
Composição 16 - Fornecimento e instalação de Pergolado, em peças de madeira de lei, incl. bancos de madeira, fundação e 

acabamento em verniz incolor 
Fonte: Edital Retificado 
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19.3 – Limpeza 
Conforme memória de cálculo, se promoveu junto ao orçamento sua retificação, 
sanando o quantitativo inicialmente superestimado, conforme demonstrado abaixo: 
 
 
 
 
 

Setor Ambiente 
Área 
(m²) 

Desconto 
(m²)* 

Acresc. 
(m²)** 

Total 
(m²)  

 
Praça Praça 2205,95 395,40   1810,55 

 * Desconto das áreas verdes 

Quadra Quadra 1340,67     1340,67 
 

 Canteiro Canteiro 597,01 136,32   460,69 
 * Desconto das áreas verdes 

Vias/Estac. Vias/Estac. 2147,85     2147,85 
 

 Trapiche Trapiche 84,05     84,05 
 

 Rampa Rampa 180,00     180,00 
 

         TOTAL 6023,81 
 

  

 

CONCLUSÃO  

Diante de todo o exposto decidimos por manter a HABILITAÇÃO da empresa 

ENGEKROM CCONSTRUTORA LTDA, CNPJ nº 63.810.097/0001-18, 

considerando que atendeu a todos os requisitos do instrumento convocatório. 

Por oportuno, esta Comissão nos termos do art. 109 § 4º da lei 8666/93, 

solicita que após a apreciação jurídica, encaminhar à autoridade superior, para as 

medidas cabíveis, e caso seja necessário reforme a decisão desta Comissão. 

Encaminho o referido processo para deliberação da Autoridade Superior. 

 

Muaná/PA, 22 de Novembro de 2022. 

 
NEI CORRÊA FERREIRA 

Presidente da CPL 
 
 
 

IRACEMA DO SOCORRO SOUZA NOGUEIRA 
MEMBRO 
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CLEYSE MONTEIRO RODRIGUES 
MEMBRO 

 
 
 

JEAN AZEVEDO RANDEL 
ENGENHEIRO CIVIL 
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